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Contas
A apreciação das

contas de 2016, 2017
e 2018 do governador
Rui Costa (PT) devem
ser finalmente aprecia-
das em reunião conjun-
ta de comissões
marcada para esta
terça-feira, às 11h15,
na Assembleia
Legislativa da Bahia. Após a votação, elas devem ser
submetidas à votação em plenário. Os exercícios fiscais
de 2015, 2016, 2017 e 2018 ficaram encalhados durante
quatro anos na Comissão de Finanças, Orçamento,
Fiscalização e Controle. Somente no dia 20 de agosto, os
parlamentares conseguiram votar as contas de 2015 -
aprovadas por 37 a 8. Desde o último dia 12, que a banca-
da governista tenta conseguir quorum para votação na
reunião conjunta. Outro motivo para a demora foi a publi-
cação do parecer das contas de 2016, do relator Vitor
Bonfim (PL), que só aconteceu no dia 16. Os pareceres
dos relatores Raimundo (PT) e Zé Cocá (PP) já haviam
sido publicados.

O liberalismo está sendo dis-
cutido e isso é ótimo. E as
pessoas estão atentas. Essa“

Porto
Seguro

O Partido dos
Trabalhadores da
cidade de Porto
Seguro está
articulando um
convite à
vereadora licenci-
ada e atual
secretária de
Assistência
Social, Lívia
Bittencourt, que
é pré-candidata a
prefeita do município. Segundo a secretária, esta articula-
ção terá que passar pelo crivo da prefeita Claudia Oliveira
(PSD). “Estou dialogando com a prefeita, pois sei que o
PSD também tem pretensões em Porto Seguro. Ressalto
que estou à disposição para continuar trabalhando em prol
de uma Porto Seguro ainda mais feliz para se viver”. Porto
Seguro é um município estratégico da Bahia e deverá
haver uma polarizarão entre a candidata da prefeita e o ex-
prefeito Ubaldino Junior, que também articula seu retorno
à prefeitura.

A
imparcialidade, do equilíbrio e da
igualdade da Justiça na hora de
julgar os acusados, a deusa porta
ainda uma espada, sinal de impo-
sição. O nevoeiro que encobre a
imagem da divindade é trazido por
eventos que abalam o conceito de
nossa mais sagrada instituição, o
Poder Judiciário.

Na semana passada, foram
afastados por 90 dias de suas
funções o presidente do Tribunal
de Justiça da Bahia e outros cinco
magistrados, na esteira de uma
operação da PF para apurar
suposto esquema de venda de
decisões judiciais. Aqui e ali
aparecem casos sobre ilícitos
cometidos por juízes, situação que
tem levado o Conselho Nacional de
Justiça a instaurar Processo
Administrativo Disciplinar. Desde
2009, foram expulsos da magistra-
tura pelo CNJ 58 juízes que teriam
recebido cerca de R$ 137,4 mi-
lhões por denúncias de irregulari-
dades.

O fato é que a onda criminosa,
como metástase de um câncer,
propaga-se rapidamente pelo
organismo nacional, in-filtrando-se
até no Poder Judiciário. A
constatação é grave. Afinal de
contas, trata-se do Poder identifi-
cado com a virtude da moral.
Representa o altar mais elevado da
verdade e da justiça. Infelizmente,
acusações, mesmo isoladas,
atingindo um ou outro, acabam
maculando a imagem da institui-
ção. Nesse novo ciclo na vida
política do país, a imagem de um
Judiciário apequenado constitui um

imagem de Thêmis, a
deusa da Justiça, tem
aparecido sob densa
névoa aqui por nossas
plagas. De olhos venda-
dos e segurando uma
balança, símbolos da

da-no à alma nacional.
Nunca se viu tanto impropério

contra magistrados de nossa mais
Alta Corte, sendo alguns marcados
com a pecha de parciais. Há nove
recursos no Senado solicitando
impeachment de ministros. O
tiroteio chega ao ex-juiz Sérgio
Moro, que teria conversado cinco
vezes com Paulo Guedes, antes
do pleito de outubro de 2018,
tratando de sua investidura como
ministro da Justiça. Ele nega, mas
o caso é um petardo sobre a
“imparcialidade” do juiz que co-
mandou a Operação Lava Jato.

Nenhuma autoridade pode se
escudar no manto sagrado do
cargo. O Judiciário que, sem
demérito aos outros, é o melhor
dos Poderes da República, seja
pela identidade de seus integran-
tes, seja pela nobreza de suas
funções cons-titucionais, há de
atentar para comportamentos de
seus pares. Deve abrir suas
comportas e exibir transparência
em uma lição de grandeza para
limpar os pulmões judiciais e
inaugurar nova era de respeito,
credibilidade e deferência à institui-
ção.

Por trás de tais eventos negati-
vos, está a crise do Estado brasi-
leiro, aqui posta em termos de
desorganização, inadequada
repartição de recursos e encargos,
deficiências de estrutura e qua-
dros, política de clientelas,
patrimonialismo, mancomunação
de interesses, conivência entre
atores políticos e agentes da lei.
Uma malha criminosa, essa é a
verdade, grassa nas três instânci-
as da administração pública.

Não é o caso de se tomar a
parte pelo todo. Mas não se pode
deixar de aduzir que, se o nosso
mais alto Tribunal é atingido por
denún-cias, na esfera das instânci-
as mais baixas, a probabilidade de
existên-cia de interesses escusos

é maior.
Em muitos Estados, as práti-

cas administrativas são muito
influenciadas por costumes políti-
cos desenvolvidos no seio de
grupos. Infelizmente, a figura do
juiz, em nosso País, já não se
cerca daquela aura sagrada que
tanto reverência impunha no
passado. Os juízes assumiam na
plenitude aqueles traços nobres,
que Bacon tão bem des-creveu em
seus ensaios: “os juízes devem ser
mais instruídos do que sutis, mais
reverendos do que aclamados,
mais circunspetos do que audacio-
sos. Acima de todas as coisas, a
integridade é a virtude que na
função os caracteriza.” O rebaixa-
mento dos níveis educacionais,
dos padrões técnicos e da qualida-
de dos recursos humanos, o
descumpri-mento à tripartição dos
Poderes e o arrefecimento de
valores fundamentais se fazem
presentes na banalização da vida
pública.

O juiz ainda tem de enfrentar
um calvário particular, a via crucis
da crise no seu espaço profissio-
nal, determinada pelos dilemas
impostos pelo caráter dual do
Estado brasileiro. De um lado, o
Estado liberal, fincado nas bases
do equilíbrio entre os Poderes, no
império do direito e das garantias
individuais. De outro, o Estado
assistencial, de caráter providenci-
al, voltado para a expansão dos
direitos sociais, ajustados e
revigorados pela Constituição de
88.

Os resultados vão bater na
mesa do juiz: enxurradas de
demandas repetitivas em questões
de toda a ordem – trabalhistas,
tributárias e previdenciárias.
Milhares de reclamatórias vão
parar nas ins-tâncias da Justiça,
visando repor direitos. O próprio
Estado é quem mais entope as
veias do Judiciário. Que precisa
ganhar condições para atender às
demandas de uma sociedade cada
vez mais exigente.

Gaudêncio Torquato é jornalis-
ta, professor titular da USP, consul-
tor político e de comunicação
Twitter@gaudtorquato

GAUDÊNCIO TORQUATO

Thêmis, a deusa da justiça,
sob densa névoa

Rui Costa

Lívia Bittencourt

coisa de liberal conservador não existe.
Economista Elena Landau, ontem, no Estadão.

Apelo
O ex-deputado federal

e atual secretário estadual
de Administração
Penintenciária, Nestor
Duarte Neto, fez hoje um
apelo à Prefeitura de
Salvador para que reveja,
no projeto de recuperação
de calçadas do bairro da
Vitória, a substituição dos
meios-fios de pedra maci-
ça, de mais de 70 anos,
por outros de concreto
armado, muito mais
frágeis, que estão sendo
colocados nas ruas.

Meios-fios
Lembrando ter tomado

a iniciativa como cidadão,
Nestor disse que chegou a
procurar o prefeito ACM
Neto (DEM) e seu vice,
Bruno Reis (DEM), que
acumula a pasta de
Infraestrutura, certo de que
eles não sabem da substi-
tuição, mas não obteve
sucesso. Segundo Nestor,
em outros bairros em que
a intervenção foi feita,
como no Bonfim, a substi-
tuição foi por meios-fios
também de pedra, com a
mesma bitola, o que, além
de bonito, garantirá a
mesma durabilidade. “Na
Vitória, no entanto, a
empreiteira parece não
estar dando a devida
atenção a este detalhe”.

Conquista
O Tribunal Regional

Eleitoral (TRE-BA) con-
quistou, ontem, a categoria
“Ouro” no “Prêmio CNJ de
Qualidade”. A premiação foi
divulgada durante o XIII
Encontro Nacional do
Poder Judiciário, que
acontece em Maceió (AL).
O presidente do Eleitoral
baiano, desembargador
Jatahy Júnior, participa do
evento acompanhado do
secretário de Planejamen-
to, Estratégia e Eleições
(SPL), Maurício Amaral, e
da coordenadora de Plane-
jamento de Estratégia e
Gestão (COPEG), Luciana
Bichara.

Unale
A deputada estadual

Ivana Bastos (PSD) foi
eleita, por unanimidade, na
última sexta, presidente da
União Nacional dos Legis-
ladores e Legislativos
Estaduais (Unale). A
parlamentar assumiu o
posto pelo período de um
ano e sucede o deputado
Kennedy Nunes (PSD-SC).

Preso
O ministro do Superior Tribunal de Justiça

(STJ), Og Fernandes, indeferiu pedido de liberdade
apresentado em favor do advogado Márcio Duarte
Miranda, preso preventivamente na Operação
Faroeste após ser pego em grampos da Polícia
Federal atuando em suposta prática de lavagem
de dinheiro. O advogado é genro e apontado como
elo para recebimento de propinas da
desembargadora Maria do Socorro Barreto Santia-
go, afastada do cargo por 90 dias – ela está sob
suspeita de integrar esquema de venda de senten-
ças em processos de grilagem de terras na região
oeste baiano.

A atriz
A ministra Damares Alves (Família, Mulher e Direitos

Humanos) convocou a imprensa para uma entrevista
coletiva, não respondeu a perguntas, abandonou o local
sem falar com jornalistas e depois admitiu se tratar de
uma encenação. O episódio ocorreu na tarde de ontem no
Palácio do Planalto. No local, autoridades participaram em
seguida de evento em razão do Dia Nacional de
Enfrentamento da Violência contra a Mulher.

Fenagro
Na abertura do primeiro Seminário Estadual de Produ-

ção de Cachaça e Derivados da Cana, pela manhã de
ontem, na Fenagro, o vice-governador João Leão, secretá-
rio de Desenvolvimento Econômico (SDE), foi enfático: “É
importante que os produtores se unam para criar uma
associação”. O evento faz parte da Feira da Cachaça de
Alambique (FeCachaça), realizada pela Rota da Cachaça
da Bahia e que conta com o apoio da SDE.

Homenagem
Nesta quinta-feira, às

9h30, a Assembleia
Legislativa da Bahia
reverência a memória do
saudoso empresário e
jornalista João Falcão. Se
vivo fosse, ele faria 100
anos. Autoridades e
amigos estão sendo
convidados. A homenagem
foi proposta pelo deputado
estadual Alex Lima.

João Falcão

Participação legislativa
A Comissão de Legislação Participativa realizou ontem

a última reunião do ano e apresentou um balanço da
participação popular na Câmara de Salvador. Desde
março, quando foi instalada por inspiração do deputado
federal Antonio Brito (PSD) e encampada pelo presidente
da Casa Geraldo Junior (SD), a comissão recebeu 58
sugestões para que fossem avaliadas e se transformas-
sem em projetos de lei ou de indicação. Dessas, 16 já
receberam parecer favorável e estão tramitando no proces-
so legislativo para chegar ao plenário e serem apreciadas
pelos vereadores.

Sancionado
O prefeito ACM Neto sancionou, com um veto parcial,

a PLE-178/2019 que institui o projeto “Sempre Melhor”,
destinado ao fortalecimento da política de assistência
social e à valorização e incentivo ao funcionamento das
entidades da sociedade civil e dá outras providências. A
decisão está publicada no Diário Oficial. Neto vetou o
parágrafo 1º do Art. 3º, que tratava sobre a Unidade de
Acolhimento Institucional (UAI) localizada no bairro de
Amaralina, além de outras atribuições pertinentes. O veto
foi enviado para a Câmara Municipal de Salvador.

Propostas
Entre as propostas,

que abrangem diversas
áreas, o presidente do
colegiado, Edvaldo Brito,
citou a construção de um
terminal de barcos próximo
à sede das Obras Sociais
Irmã Dulce com foco no
turismo religioso, criação
de praça de lazer na Sete
Portas, implantação de
biblioteca pública em São
Cristóvão, gratuidade de
transporte público para
estudantes de cursos
profissionalizantes, zona
azul gratuita para aposen-
tados e construção de uma
terceira pista na Avenida
Suburbana. Em fevereiro a
comissão voltará a se
reunir e já articula ações
para atrair ainda mais
participação popular.

Edvaldo Brito

Polêmica
O vereador Luiz Carlos

Souza (Republicanos) se
manifestou a respeito de
uma proposta de homena-
gem a Adailton Maturino,
apontado por investigações
da Polícia Federal como
um dos principais líderes
de esquema de grilagem
de terras no oeste baiano.
“Não vou me manifestar
sobre o mérito da questão,
porque não houve o transi-
tado e julgado. Confesso
que no dia fiquei surpreso
quando se manifestaram
contra, porque de fato não
tinha conhecimento daque-
la investigação”, justificou.

Viagem a Brasília
O presidente da

Câmara Municipal de
Salvador, Geraldo Júnior
(SD), viajará para
Brasília hoje. Na sessão
ordinária de ontem, o
vereador anunciou que
estará em “missão” na
capital federal. “Serão
boas notícias”, disse,
sem revelar mais deta-
lhes. Nos bastidores,
especula-se que o
assunto principal será a
costura para a eleição
de 2020.

Semiárido
O presidente da Assembleia Legislativa da Bahia,

deputado Nelson Leal, recebeu ontem o senador Jaques
Wagner (PT) e o deputado federal Afonso Florence (PT)
para a sessão especial, proposta pelas deputadas Neusa
Cadore e Fátima Nunes, que celebrou os 20 anos da ASA
(Articulação Semiárido Brasileiro), que congrega cerca de
três mil organizações da sociedade civil de distintas
naturezas – sindicatos rurais, associações de agricultores
e agricultoras, cooperativas, ONG´s e Oscip - que estão
envolvidas com as questões da convivência com o
semiárido nordestino, presente em 10 estados, dentre
eles, a Bahia.

Papagaio
O ministro do STJ, Og

Fernandes - aquele que
promoveu um “arraso” no
TJ-BA - tem um papagaio
cuja posse é proibida por
lei. Porém, o presidente do
Ibama, Eduardo Bim, deu
um jeito para evitar a
detenção do bicho. Confor-
me a Lei 9.605/98, “ani-
mais silvestres em cativei-
ro só podem ter origem em
criadouros autorizados” .
Mas, segundo um editorial
da Folha, “fiscais do órgão
foram orientados a admitir
a manutenção dos
“psitacídeos”, desde que
se comprove a posse do
animal pelo menos há oito
anos e que não haja sinais
de maus-tratos”. Fora
disso, diz um fiscal: “Só
recorrendo ao Gilmar”.

Trabalho reconhecido
Ao se deparar com uma multidão de mais de mil

pessoas no evento em que inaugurou a iluminação em
LED instalada em todo o Bairro da Paz, o vice-prefeito
Bruno Reis atribuiu o aumento da popularidade na região
ao trabalho permanente da Prefeitura na localidade, que,
na eleição de 2012, deu a
pior votação para ACM
Neto. O atual prefeito
recebeu apenas 232 votos
por lá, lembrou Bruno.
“Passaram-se sete anos.
Nós fizemos tanto pelo
Bairro da Paz que, hoje, a
relação da população com
a nossa gestão é de
confiança”, assinalou,
destacando ações como o
Casa Legal, que concedeu
títulos de propriedade na
comunidade, e o Morar
Melhor, com reformas
habitacionais, além da
construção de uma creche
e da unidade de emergên-
cia e urgência.

Agressão animal
Punir agressores de

animais por meio da
alteração da Lei de crimes
ambientais será tema de
debate, hoje, durante
audiência pública proposta
pelo deputado federal Fred
Costa (Patri), na Câmara.
O parlamentar teve parecer
favorável da Casa para o
Projeto de Lei 1095/19,
que altera a Lei 9605, de
fevereiro de 1998 e estabe-
lece pena de reclusão a
quem pratica abuso, maus
tratos ou mutile animais;
silvestres, domésticos ou
domesticados; nativos ou
exóticos, além de instituir
penas para estabelecimen-
tos comerciais ou rurais
que concorrem para a
prática deste tipo de crime.
A ativista pelos direitos dos
animais, advogada e
vereadora Ana Rita Tavares
(PMB) foi convidada para
participar dos debates.

Og Fernandes


